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APRESENTAÇÃO

Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS, coletânea 
de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, direito 
constitucional e políticas públicas; estudos em democracia; além de estudos em direito 
ambiental e direito dos animais.

Estudos em direitos humanos, direito constitucional e políticas públicas traz análises 
sobre direitos humanos, violações, intolerância religiosa, pessoa com deficiência, identidade 
genética, pobreza, direitos dos imigrantes, privacidade, saúde, responsabilidade social da 
empresa, políticas públicas e racismo estrutural.

Em estudos em democracia são verificadas contribuições que versam sobre 
identidades democráticas, liberdades, polarização, estado democrático de direito, Supremo 
Tribunal Federal, comunicação, verdade e fake news.

No terceiro momento, estudos em direito ambiental e direito dos animais, temos 
leituras sobre governança, desastres ambientais, (in)justiça ambiental, conflitos ambientais, 
comunidades tradicionais pesqueiras, dignidade e animais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 8
 

OS RECURSOS FINANCEIROS PARA A 
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL DO PATRONATO EM SANTA MARIA 

 
Adriana Aguilhar da Silva
Universidade Franciscana

Santa Maria – RS   

Milena Barbosa Pereira Ferreira
Universidade Franciscana 

Santa Maria – RS 

  
RESUMO: Este artigo objetiva averiguar a 
(in)existência de recursos financeiros para a 
manutenção da unidade de Pronto Atendimento 
Municipal do Patronato localizada na cidade 
de Santa Maria, Rio Grande do Sul no ano de 
2016. Para a realização da pesquisa, utilizou-
se o método indutivo e o monográfico. A 
análise realizada dá-se em virtude da garantia 
constitucional acerca da saúde, uma vez que 
existe repercussão social a respeito do serviço 
prestado. Nesta perspectiva, aborda-se a 
transferência de recursos dos entes federativos ao 
pronto atendimento com a finalidade de investigar 
a relação desta com o seu reflexo no âmbito 
municipal. Verifica-se que o estabelecimento 
de saúde realiza procedimentos que não são 
financiados pela União, assim como evidencia-se 
a necessidade de ações programáticas voltadas 
à atenção básica de saúde. 
PALAVRAS-CHAVE: Garantia constitucional; 
Repercussão social; Direito social à saúde; 
Pronto atendimento do Patronato.  

FINANCIAL RESOURCES FOR THE 
MAINTENANCE OF THE PATRONATO 

MUNICIPAL EMERGENCY CARE UNIT IN 
SANTA MARIA

ABSTRACT: This paper aims to investigate 
the (in)existence of financial resources for 
the sustenance of the Patronato Municipal 
Emergency Care unit located in Santa Maria, Rio 
Grande do Sul, in 2016. For the elaboration of 
the research, the methods used are inductive and 
monographic. The analysis performed is due to 
the constitutional guarantee concerning health, 
since there is social repercussion regarding 
the service provided. In this perspective, there 
is the approach of transferring resources from 
federal entities to emergency care to investigate 
its relationship with its impact on the municipal 
extent. It is possible to verify that the health 
facility performs procedures that are not financed 
by the Union, as it is also possible to highlight 
the need for programmatic actions concerning 
primary health care. 
KEYWORDS: Constitutional guarantee; Social 
repercussion; Social right to heath; Patronato 
emergency care unit.

1 |  INTRODUÇÃO 
A saúde é um direito fundamental 

assegurado pela Constituição Federal e, 
posteriormente, às leis infraconstitucionais que 
dispõem sobre as condições de organização, 
promoção e a recuperação da saúde, assim como 
a organização dos serviços correspondentes. 
Nesse sentido, faz-se necessário conhecer os 
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meios de financiamento para a efetivação deste serviço à população. A prestação dos 
serviços de saúde é de responsabilidade dos entes federativos que promovem a intervenção 
positiva do Estado na vida dos indivíduos que compõem a coletividade.  

Efetivar esta garantia em uma sociedade pluralista é uma tarefa árdua aos gestores, 
bem como aos profissionais integrantes da rede de atendimento, uma vez que esta é 
composta de sujeitos com necessidades subjetivas. Tendo em vista essa realidade, torna-
se proeminente destacar a denominação, Estado Democrático de Direito não apenas no 
sentido formal, mas com a efetivação dos serviços inerentes a todos os cidadãos, sendo 
a saúde uma das garantias conquistadas e conhecida como direito de segunda dimensão.  

Nesse contexto, o presente artigo mostra-se relevante, visto que objetiva averiguar 
a (in)existência de recursos financeiros à manutenção da unidade de Pronto Atendimento, 
especificamente no âmbito municipal na cidade de Santa Maria – RS, temática que envolve 
a efetivação da norma jurídica no mundo dos fatos e o exercício da cidadania. 

 

2 |  O DIREITO À SAÚDE NA ORDEM CONSTITUCIONAL BRASILEIRA   
A Constituição Federal de 1988 estabelece o princípio da igualdade de direitos. Todos 

os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico ao previsto em lei e, em concordância com 
este fundamento, o tratamento aos desiguais na medida de suas desigualdades, este é 
exigência do conceito de justiça para a efetivação dos direitos sociais e a conquista da 
cidadania por meio da aplicação de políticas públicas e programas que visem à qualidade 
de vida dos sujeitos integrantes da sociedade com necessidades subjetivas (MORAES, 
2006). Os direitos humanos fundamentais, dentre eles, a saúde que é uma garantia de 
todos e dever do Estado, sofre de uma enfermidade crônica, uma vez que a sua efetivação 
é fragilizada, tornando-a cada vez mais deficitária diante das necessidades apresentadas 
hodiernamente na busca por atendimento em estabelecimentos de saúde. 

Ademais, um Estado possuidor de leis, mas também de um sistema organizacional 
de direitos materiais garantidos e implantados para a população, é a premissa básica que 
deve prevalecer porque, ao contrário, não há como falar em dignidade da pessoa humana 
se o serviço à saúde se encontra comprometido sem a devida prestação coerente aos 
demandantes (SARLET, 2015). A prestação deste serviço, inerentes aos cidadãos e, em 
especial aos hipossuficientes, é a certeza de que o serviço está sendo universalizado e 
condições estão sendo ofertadas para uma vida mais ativa e digna, na busca dos objetivos 
individuais intrínsecos ao ser humano. 

Nessa perspectiva, para o exercício da cidadania que é um pressuposto dos 
direitos humanos, deve-se entendê-la nos seus diferentes conceitos para executá-la com 
eficácia. Nesse aspecto a sociedade brasileira está caminhando a seus passos e formando 
a sua trajetória, contudo, em momentos avançando em outros retrocedendo (GALDINO, 
2005) uma vez que a escassez de recursos vai de encontro com a igualdade material na 
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prestação estatal, fator que promove discussões a respeito dos critérios de distribuição à 
aplicabilidade dos orçamentos. 

Sendo assim Galdino (2005, p.343) discorre: 

No mais das vezes, é imprescindível a análise sistêmica e não individualizada 
dos direitos, pois, como visto, no plano da escassez, a alocação justa de 
direitos deve colocar na balança as trágicas escolhas possíveis e não apenas 
as (eventualmente pródigas) opções axiológicas do legislador eventual ou do 
administrador da hora.   

Os direitos subjetivos geram custos, porquanto a efetivação de direitos fundamentais 
depende da análise fática e jurídica atrelada a estratégias sociais dinâmicas que assegurem 
a sua implantação na sociedade através do processo democrático, oferecendo à população 
informação das escolhas e à concretização de políticas públicas fundamentadas dentro de 
um processo de transparência e democratização.  

Desta forma, as legislações infraconstitucionais tratam da organização na prestação 
do serviço à saúde, delimitando as competências e as divisões dos atendimentos básicos, 
médios e de alta complexidade, como também a sua forma de manutenção. A organização 
da assistência pelo Sistema Único de Saúde – SUS é baseada em dois princípios, o da 
regionalização e da hierarquização. Além disso, são subdivididas as ações e procedimentos 
em dois blocos, sendo um relativo à atenção básica e o outro relativo a ações de média e 
alta complexidade (BRASIL, 2007a). 

 

3 |  METODOLOGIA 
A presente pesquisa é realizada através do método de abordagem indutivo, uma vez 

que a análise dos dados do Pronto Atendimento do Patronato, em sentido estrito, possibilita 
a utilização de teóricos que abordam a saúde em sentido amplo. 

Aliado a esta abordagem, utilizou-se o método de procedimento monográfico, com 
base nas legislações constitucionais, infraconstitucionais e o sistema organizacional da 
saúde pública para verificar a efetivação destes direitos à coletividade. 

4 |  ATENÇÃO BÁSICA E ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL HOSPITALAR  

O Ministério da Saúde regulamenta o financiamento e a transferência de recursos 
federais para as ações e serviços da saúde na forma de blocos de financiamento. Estes 
foram estabelecidos como: atenção básica; atenção de média e alta complexidade 
ambulatorial e hospitalar; vigilância em saúde; assistência farmacêutica; gestão do SUS; 
investimentos na rede de serviços de saúde (BRASIL, 2007b). 

O Pronto Atendimento Municipal do Patronato destina-se a atendimento adulto e 
infantil, realizando assistências enquadradas em serviços de atenção básica e atenção 
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de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar. A Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 estabelece a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) que dispõe 
acerca da organização, competências e fundamentos deste bloco que, dentre eles, pode-
se destacar o fato de ser o contato preferencial dos usuários, a principal porta de entrada e 
o centro de comunicação com a Rede de Atenção à Saúde, possuindo tecnologias de baixa 
complexidade. 

Ademais, a PNAB prevê a existência de unidades básicas de saúde, estratégia de 
saúde da família e o programa de agentes comunitários em saúde a fim de tornar mais 
fácil e efetivo o acesso da população aos serviços. Sob este prisma, busca a integração 
de demandas programáticas e ação espontânea, assim como a delimitação de territórios 
para realizar o atendimento a fim de que sejam realizadas ações setoriais específicas para 
a demanda existente (BRASIL, 2011a).

O bloco de atenção básica é custeado pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) no que 
tange ao Piso de Atenção básica (PAB) fixo cujo valor é mensurado conforme a população 
do município e pago mensalmente, como também o PAB variável que, para recebê-lo, o 
gestor público deve realizar ações estratégicas no âmbito da atenção básica. 

Já a atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar consiste 
nas ações e serviços destinados a atender aos principais problemas e agravos da saúde 
da população. Diferentemente da atenção básica, a demanda exige disponibilidade de 
profissionais especializados e utilização de recursos tecnológicos de alto custo para a 
realização de apoio e tratamento (BRASIL, 2007a, p.17).  Além disso, este bloco possui o 
objetivo de integrar os serviços prestados aos demais níveis de atenção à saúde. 

A Secretaria de Assistência à Saúde em conjunto com a Secretaria Estadual de 
São Paulo no ano de 2002 atualizou a relação dos procedimentos de alta complexidade 
através da Portaria nº 968, enquanto os procedimentos de média complexidade encontram-
se enquadrados no Decreto nº 4.726 de 2003, o qual aprovou a estrutura regimental do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2009, p.207).

Esse bloco é financiado, no âmbito federal, pelo Limite Financeiro de Média e 
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC) e Fundo de Ações Estratégicas e 
Compensação (Faec). Enquanto o primeiro é um valor fixo, mensal, repassado ao FNS 
que posteriormente é repassado aos estados e municípios, o segundo é destinado a 
procedimentos específicos que podem agregar-se ao MAC após seis meses de sua 
implantação. 

Para ambos os blocos, além do financiamento proveniente da União, há o 
financiamento realizado pelo estado e município. A Emenda Constitucional nº 29/2000 
estabeleceu percentual mínimo da receita para a aplicação de recursos na área da saúde. 
O estado deve, obrigatoriamente, disponibilizar 12% de suas receitas enquanto o município 
deve aplicar uma soma de 15%. No relatório anual de gestão (SANTA MARIA, 2016) consta 
que foi destinado cerca de 21% da quantia arrecadada do Fundo Municipal para a área da 
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saúde, dentre os recursos que o compõe pode-se citar como exemplo multas de trânsito, 
ISS, IPTU. 

 

5 |  PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DO PATRONATO: ANÁLISE DO 
CONTEXTO DO ANO DE 2016  

O Pronto Atendimento Municipal do Patronato encontra-se no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde como Pronto Atendimento Médico, e não Pronto 
Atendimento de Urgência, ou seja, nele são realizados atendimentos à maior parte das 
ocorrências médicas, possui caráter resolutivo, encaminhando os casos mais graves para 
serviço de urgência e emergência ou especialista indicado para a situação do paciente 
(CREMEC, 2001). Contudo, no estabelecimento são realizados procedimentos que 
seriam de competência específica da atenção básica, como também atendimentos que se 
enquadram na Rede de Atenção às Urgências. 

Nesse sentido, o pronto atendimento recebe recursos da União quanto aos 
serviços prestados no âmbito da atenção básica e atenção de média e alta complexidade 
ambulatorial, porém o estabelecimento não recebe verbas que seriam destinadas aos 
demais serviços prestados, muitas vezes de competência inerente de um bloco. Um dos 
requisitos para o cadastro no Ministério da Saúde como Pronto Atendimento de Urgência 
é ter cem leitos de retaguarda cadastrados a fim de tornar possível o atendimento aos 
pacientes que necessitarem de internação (BRASIL, 2011b). Entretanto, o estabelecimento 
não possui estrutura física para tal fim. 

Tendo em vista essa realidade, a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) foi 
inaugurada com o objetivo de atender a demanda municipal das urgências, mas este fato 
não diminuiu consideravelmente o grande fluxo de assistidos pelo pronto atendimento 
municipal. Contudo, há previsão no artigo 6º da Portaria 2.395 de 11 de outubro de 2011 
acerca do recebimento de investimentos, mesmo sem o cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos (BRASIL, 2011b):   

§1º As instituições hospitalares que não se enquadrarem estritamente nos 
requisitos estabelecidos neste artigo, mas que, excepcionalmente, forem 
consideradas estratégicas para a referência regional no Plano de Ação 
Regional da Rede de Atenção às Urgências poderão se beneficiar dos 
investimentos estabelecidos nesta Porta-ria (sic). 

Como consequência deste cenário, o lucro proveniente do local é demasiadamente 
inferior à verba necessária para sua manutenção, uma vez que é alto o valor de tecnologias 
mais complexas. Ademais, serviços que preferencialmente deveriam ser prestados pelas 
unidades básicas de saúde também são realizados por este pronto atendimento. Estes 
fatores colaboram para a insatisfação populacional, em razão do tempo de espera do 
atendimento, carência de diferentes condições satisfatórias de trabalho aos profissionais, 
entre outros. 
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Diante disso, existem diversos relatos de assistidos insatisfeitos quanto ao 
atendimento prestado pelo pronto atendimento municipal. Experiências dos pacientes 
são encontradas nas redes sociais, no local destinado a avaliações de páginas presentes 
nestas. Nesse contexto, Cruz (2016), manifestou-se acerca do direito à saúde previsto 
constitucionalmente: 

Fui com meu pai no PA do patronato horas esperando uma médica me mandou 
falar com o prefeito sobre a saúde, mas temos direito DE estar ali pagamos 
impostos pra isso sei os meus direitos não temos culpa se ficamos doentes a 
saúde e para todos tá na constituição brasileira que temos esse direito. 

Ainda, nesse sentido, Santos (2016) posicionou-se quanto ao tempo de espera para 
que o atendimento seja prestado: 

Eu não gostei do atendimento no PA aqui, pois eu vim com o meu namorado lá 
pelas 5hs da tarde e agora são quase 5 da manhã e até agora estamos aqui 
esperando elas virem trazer os resultados dos exames e a medicação que ele 
tem que tomar pra eu poder voltar pra casa né?  

Todavia, evidencia-se que existem recursos financeiros que poderiam ser aplicados 
ao pronto atendimento municipal a fim de melhorar a prestação deste, mas que não 
são recebidos em virtude de não estar cadastrado no Ministério da Saúde como Pronto 
Atendimento de Urgência, assim como, em virtude de suas competências e atribuições, 
não receber verbas específicas da atenção básica, como pré-natais. Além disso, existem 
verbas denominadas vulgarmente de “carimbadas” que possuem destinação específica 
para determinada finalidade que vão de encontro, grande parte das vezes, às maiores 
necessidades do estabelecimento. 

Portanto, mostra-se fundamental o investimento, planejamento e a organização 
efetiva dos componentes da atenção básica de saúde a fim de melhorar o acesso e o 
atendimento aos assistidos, visto que consiste na principal porta de entrada aos serviços 
de saúde. Não obstante, é necessária a promoção de uma articulação mais desenvolvida 
da atenção básica com as demais redes de assistência neste âmbito (SOUZA et al, 2008, 
p.109). Ainda, a iniciativa da Administração Pública para ampliar o acesso da população 
à informação a respeito da ampla rede de assistência à saúde é essencial para que a 
demanda se direcione ao estabelecimento que possua as melhores condições para atender 
sua necessidade. 

 

6 |  CONCLUSÃO  
A efetivação de direitos, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

encontra-se em pauta com bastante frequência nos estudos da ciência jurídica. Tendo em 
vista essa realidade, a discussão acerca do tema não se mostra repetitiva no que tange às 
diferentes possibilidades de concretização de direitos positivados. Neste vasto ramo dos 
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estudos jurídicos está inserida a saúde pública, objeto de discussão no âmbito acadêmico 
e social. 

Nesta pesquisa foi possível verificar que existem recursos financeiros disponíveis à 
saúde no município de Santa Maria – RS, porém que não podem ser aplicados no Pronto 
Atendimento Municipal do Patronato, possuidor do maior número de assistidos na cidade, 
em virtude de o mesmo não cumprir requisitos necessários para receber verbas de grande 
parte das assistências prestadas. Diante dessa circunstância, cabe aos gestores promover 
ações programáticas para instaurar medidas a fim de que os assistidos se dirijam ao 
estabelecimento de saúde que melhor possui condições para atender sua necessidade, 
assim como discutir propostas para o recebimento de verbas. 

Ainda, mostra-se importante destacar que saúde não possui o mesmo significado que 
ausência de doenças, mesmo que esta ideia esteja arraigada culturalmente. Na atualidade, 
discute-se acerca de um conceito que abranja o bem-estar físico, social e mental, fator que 
corrobora com a afirmativa acerca da necessidade de fortalecimento da atenção básica de 
saúde. 

Portanto, evidencia-se a indispensabilidade de mais pesquisas qualitativas com 
a finalidade de propor estratégias de ação a serem implantadas em estabelecimentos 
integrantes da atenção básica, assim como o acesso à informação de suas competências 
e atribuições. Afinal, o desafio e as consequências de iniciativas no âmbito da saúde não 
se encontram intrínsecos em um aspecto, mas em uma rede que possui repercussão direta 
na sociedade.   
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